
GOVERNO DO E§TADO DO CEARÁ

CONSÓRCIO PÚBUCO DE SAÚDE DA MICRORREGÉo Do TAUÁ

CPSMT

CONTRATO DE RATEIO NO OO1/2024

Pelo presente, de um lado, e conforme a Cláusula Décima Primeira do Contrato referente
à constituição do CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE TAUA -
CPSMT, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de lntenções, o Município de Tauá

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do MF sob o no

07.849.5321004147 com sede no endereço: Av. Cel. Lourenço Feitosa, 20, Centro,
Município de Tauá, Estado do Ceará, neste ato representado por seu Prefeito - Sra.
Patrícia Pequeno Costa Gomes de Aguiar, portador da Cédula de ldentidade no

9540261120 SSPICE, inscrita no CPF-233.689.933-72, doravante denominado
CONTRAIANIE, e, de outTo, o CONSÓRGIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE TAUÁ - CPSMT, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ
do MF sob o no 12.116.566/0001-62, com sede na Rua Abigaíl Cidrão de Oliveira, 190,
Planalto dos Colibris, no tt/unicípio de Tauá, Estado do Ceará, neste ato representado por
seu Secretário Executivo, Sr. José Ariston Alves de Lima , titular da Cédula de ldentidade
no 2008493342 e inscrito no CPF sob o no 191 .687.993-49, ao final assinado, doravante
denominado CONIRATADO, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeiÇão à Lei
Federal no. 14.13312021, à Lei Federal no. 111A712AA5, Decreto no. 6017DAA7 e ao
Contrato de Consórcio Público, o que se segue.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente CONTRATO DE RATEIO, se rege pelo disposto no art. 80 da Lei Federal no
11.1471A5, de 06 de abril de 2005, e art. 13 e ss. do Decreto Federal n'6.017/07, de 17 de
janeiro de 2007, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definíção das regrâs ê
critérios de participação do CANTRATANIE junto ao CONIRATADO, nos repasses de
obrigaçôes financeiras rateadas, assegurando ocorrer com as despesas de todas as
atividades a serem desenvolvidas pelo Consórcio de acordo com o definido no Contrato
de Programa, pela transferência do CONTRATANTE ao ÇANTRATADO da gestão da
POLICLÍNICA DR. FRUTUOSO GOMES DE FREITA,SíTAUÁ, Unidade integrante da
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, pâra o desenvolvimento das ações e serviços
de saúde no fortalecimento do Programa de Expansão e Melhoria da Atenção
Especializada, na Microrregião de Saúde de Tauá, e, na manutenção das demais
atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos termos do Protocolo de lntençÕes
ratificado pela Lei Municipal no 1717110, de 09.02.2010 do contratante e respectivo
Estatuto do Consórcio Público de Saúde da lt/licrorregião de Tauá - CPSIiIT.
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cLÁusuLA TERcETRA - DA pREVtsÃo oRçAMENTÁnn

O CONIRATANTE, para o exercício financeiro de 2024, assegura ter consignado na sua
Lei Orçamentária Anual-LOA, e/ou assegurará inserção através de Crédito Adicional
Especial em sua Lei Orçamentária em alcance, da dotação suficiente para suportar as
despesas assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO.

Parágrafo Único O CONTRATANTE deverá informar sobre a respectiva Lei
Orçamentária Anual juntamente com os Anexos correspondentes, e/ou do respectivo
Crédito Adicional Especial, objeto desta Clausula, fornecendo cópia ao Consórcio, no
prazo de 30 (trinta) dias da data de assinatura deste Contrato.

GLÁUSULA QUARTA - DO VALOR COTA.PARTE E A FORMA DE REPASSE

Conforme regras estabelecidas no Contrato Programa para o rateio proporcional das
obrigações financeiras para ocorrer com as despesas das atividades do Consórcio, o
CONTRATANIE fica comprometido perante o CONTRATADO com sua Cota-Parte
Anual de 2024, no valor total de R$ 986.514,00(novecentos e oitenta e seis mil e
quinhentos e quatorze reais), obrigando-se repassar em 1à(doze\ parcelas mensais
iguais de R$ 82.209,0 (oitenta e dois mil e novê reais e cinquenta centavos),
devendo ser creditado em favor do CONIRÁTADA até o dia 20 de cada mês, na sua
Conta Bancária no 000000565-8, Op. 006, Caixa Econômica Federal, Agência 0747,
CrateúslCe.

Subcláusula Primeira - Por força deste CONTRATO DE RATEIO, conforme autorização
contida na Subcláusula Única, da Cláusula Décima Primeira do Protocolo de lntençÕes,
ratificado pela Lei Municipal do CONIRATANTE, o mesmo autoriza o CONIRATADO a
prover os créditos das parcelas mensais estabelecidas no caput desta Cláusula,
mediante sua apresentação perante a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará
(SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz jus, nos recursos do lCIríS
Mensal do Município de Tauá;

Subcláusula Segunda - Por força deste CONTRATO DE RATEIO, na conformidade da
autorização contida na Subcláusula Única, da Cláusula Décima Primeira do Protocolo de
lntenções Ratificado pela Lei Municipal do CONTRATANIE, o mesmo autoriza a
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZCE), a promover a retenção do
valor correspondente de cada parcela mensal vincenda, nos recursos do ICMS mensal
do Município de Tauá, e proceder a Crédito em favor da conta bancária do Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá - CPSMT;

Subcláusula Terceira - O período de retenção dos valores mensais estabelecidos neste
CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro 2024 e
término no mês de dezembro de 2024;

§ubcláusula Quarta - As autorizaçÕes nos valores e na forma disposta nesta cláusula e
suas subcláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento
total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato,
obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes;

Subeláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de
desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas subcláusulas, respectivamente,
não serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante "Termo Aditivo" elou
outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuênoia de ambos os
partícipes. v
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CLÁUSULA QUINTA - DAS SBRIGAçÔ6S oa çgNTRATANTE

| - Repassar recursos ao coNTRATADo somente mediante o estabelecido no presente

CONTRATO DE RATEIO;

ll - Exigir, isoladamente ou em conjunto com 
-os 

demais consorciados, o pleno

cumprimento Oas ãúrigaçÕes previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando na

condição de adimplente;

lll - Ter assegurado o correspondente crédito orçamentário, à conta da Dotação na Lei

orçamentária Anual do Município, e/ou fazer constar, no prazo de 30..(trinta) dias da data

de assinatura deste instrumento, inserindo-o através de Crédito Adicional Especial, na

qual ocorrerão as despesas com obrigaçÔes financeiras assumidas por força deste

CONTRATO DE RATEIO;

lV - Cumprir o cronograma de desembolso do repasse dos recursos financeiros deste

CONTRATO DERATÉIO, conforme previsto na Cláusula Quarta e suas subcláusulas'

çLÁUSULA sExTA - DAs oBRIGAçÕes oo 69NTRATADO

I - Aplicar os recursos oriundos do presente CoNTRATO DE RATEIO na consecução

dos objetivos definidos no Contrato de Programa, observadas aS normas da

contabilidade Pública;

ll - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito

financeiro, aplicáveis às entidades públicas;

lll - lnformar, mensalmente, as despesas realizadls em face dos recursos repassados

pelo CONfúfnrufE com base no presente GONTRATO DE RATEIO'

cLÁUSULA SÉTIMA . DA VIGÊNGIA

para os efeitos deste CoNTRATO DE RATEIO, a vigência inicia na data de sua

assinatura com término em 31 de dezembro de2o24, em estrita observância a legislação

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotaçÕes que o

suportam.

parágrafo único - O prazo de vigência previsto 
-no 

Capuf desta Cláusula poderá ser

prorrõgaAo, caso haja d'espesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por

açOes-contempladas em Plano Plurianuale por acordo entre as partes'

GLASULA OITAVA _ DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DO CONSORCIADO

Conforme a Cláusula Décima Sexta e sua Subcláusula Segunda, do Protocolo de

lntenções ratificado pela Lei ttíunicipal do CONTRATANTE, a retirada do ente do

Consórcio público dependerá de ato formal de seu representante, na forma previamente

disciplinada por lei do próprio ente federado, a ser comunicado à Assembleia Geral,

conforme determinado no Estatuto do Consórcio Público da Microrregional de Saúde de
Tauá - CPSMT, ciente de que por força deste CONTRATO DE RATEIO, a retirada ou a
extinção do consórcio público, não p§udicará as obrigações já constituídas, inclusive os

contátos de programas e contratos de rateios, cuja extinção_d!_nen{eryt _do prévio

pagamento Oai inãenizaçÕes das obrigaçÕes já cumpridas pelo COÂ/TRATADO-
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CLAUSULA NONA DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE PELO

coNsoRclo

O produto da arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza,

incidente na fonte, sobre rendimentos pagos pelo CPSMT, será apropriado pelo mesmo,
conforme deliberação contida na Ata da 3a Assembleia Geral Ordinária do CPSMT,
realizada em 12 de dezembro de 2022.

Subcláusula Primeira - Com base na deliberação e autonomia dos entes federativos, os
valores relativos à apropriação citada no item anterior serão incorporados, através deste
instrumento, como fonte de recursos repassados ao Consórcio e comporá o Fundo de
Reserva para Despesas Eventuais instituído por deliberação da Assembleia"

Subcláusula Segunda - Para atendimento do disposto no art. 17 do Decreto Federal n"
6.O17DOA7 o Consórcio deverá prestar todas as informaçÕes financeiras respectivas a

todos os entes consorciados, para fins de consolidação em suas contas dos valores
relativos ao IRRF integralizados como receita de repasse ao Consórcio.

CLAUSULA DECIMA. DO FORO

Para dirimir eventuais dúvidas, controvérsias, excessos elou omissões deste
CONTRATO DE RATEIO, os partícipes elegem o foro da Comarca de Tauá, Estado do
Ceará, renunciando a quaisquer outros.

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o
presente CONTRATO DE RATEIO em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais.

Tauá€E,02 de janeiro de2024.

1
Patrícia Pequeno Gomes de Aguiar

Prefeita Municipal de Tauá
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome:

W

Nome:

73

Seétario Executivo ilo CPSMT
CONTRATADO

RG:

RG: I



DtÁI{lo ot'lclAt- Do ESl ADo I sERrE "l I ANo .xvt N"025 i FoR rALEZA, 05 DE I,EVET{ErRo DE

EXTRATO DO ADTTIV() N"94/2$23 Tf.Rlrf) Df, À.IfrsTn \{,3it2022

doflstadodo(lcará-SUSA,c,doolrro.aIIREFEITL]ILADEPIIDR{AR_{NCA/CE: ll-OB.IEIO:prorrogâroTermode,{jusre n,3711022.quctr.ril

I80(cDntoeoilenta)tiias.apírtirdel2dedezemhrodc202S,comtérminoenr0gdejunhode202-1;V-FORO: Fortrlez;r/CE: VI-DAT_{: llllZiZ{D3t
VtI - SIGNA'IÁ.RIOS: Luiz Orávio soLrr-el.a Rocha Filho e Marlieus pereir.a Merrdes.

1{ôrrlrrlo Luiz }Íepornuceno Nogucira
COORDF,N ADÜR JUR IDIt]f)

q'i',k *++ x*i
EXTRÀTO T}E C:ONTRATí)

N" Dü rlocultENT{} t42t12$23

C'ONTRATAiI.'\: COí-)PERATI\íA DOS TR:IBÀLHÀDORE§ E PROFISSIOI{AIS D-E SALDE D-o EsTADt) DO CEÀtui rro.,r-Cooslimr

e .1osé Rogório (lomes Pereir'a
I{cimuio Luiz }lepomriceno Nogleira

C:I]T]RI]ENAD í]IT .I I-Í R II]IC O

+$í :r: *t1'

IiXTITATO CONTRÁ'rO §E RÂTEIO N-O(lII2O24

coN rRA i'AlitE: MUNtciPlo IrL IAUÁ: coNliiÀrÀD(r, .o$§'áJi1'ái5âr,,.,., DE sÀirrln DA MrcRoRRnGrÁo DE TÀuÁ - cpsl,u.:
OiliuTC): Â deliniçâ.o das regras r Êritérios de participação rtr CL}NI'RÀTANTE juúio ao Ctlitl'l'nÀiAnil. nos rep:rsscs de obriqÍcões iinanceir.as

I\ograutir. pela tratrsltr'ência da {loNTRA lu\N'IE ao (IONTRAl'ÀDÜ da gestÀo drr P{)LlcLíNl( t-.\ üR. f:RUTUíjso c0À4hs ne l-nr:rrÀsir.ÀitÁ.

rcais) ; DA I'A D;\ ASSINÂT|.IRA: 0?/01./2024: SICNA T-ÁRIOS: parricia Pcqucno tio-sta 11qr"* dc Agu:iur c .tosó Àrisron Ahcs clc Ln-ra.
Rôrrulçr Luiz Nepontuceno Nogueira

COI)RDLNA DOR Jl.r RlDI( 0

*:ii* **:l f**

EX'fR'ITO l)tr CONTR:\1'O DIi RÀTEIO N"01/1024
§TfEICRÀTO

CÜNTRATÀN]I: }4I]NiCÍPILi DE ASSARE; CONTR,{TADOi CON§ÚRCIO PT;BLICO DE SAUDE I}A LTTICRORREGIÀO DE CRÀTO. CPSMC;
OBJETO: a de{iniçáo das regras e critérios cle participação ilo Cú}iTRATAN'1'E lu.nn ao CONTR..{I ADO, nor re passe* rte obrig+ções Ên*nceiras

No. 01;2til3. de 20 de ALrril r1e l0li. nD Esteftrtô dô coNsÓRCIo PUBt.Itto DE s^ítDE DA tv,ÍIC'RoRREGiÀo DE ónrrro - c.psMc, bem co*ro nos

LIBORIO LI-ITTE \FTO c Italo Brito Alenoâr Al\.es.
Rôstlo I-uiz llepolllliçen.t Nogueira

( ()()Rl)l N^DL)R Il R.iDlCo

*** *** ***:
EXTRATO DE CONTRATO DE RÂTEIO I{'OII:$24

STPÊ,/CRATO
a..oNTRAl ANTE: \iLrNIC-'iPIo DB ANTOI\IINA Do NoRrE; coNTRA'i'.4.Do: cjoNSoRCl() pírRLICr) DE sA(rDE DA MICRot{RIiÇIÃo
IrE C-R-{T{) - CPSN'IC; t )BJE'I O: a definiç§rr dâs regrâs c critérios de pârticipnçâo <,lo CDNTRA] ANTE juntô ao C]O;TTRATAIç, nrs repasses de

2í)l)7;raLei L'lunicipal No. 3B9/201í1. de.29 de março de 2010; ro Estatuto r'lo Côrrr"SôRClô PíJBI-ICo D[ SAUDI] IIA I,IJCR.-iRRECIÀú DE CRAIo

enr 3 I de dezembro de :024; VALOR GL OB.A l.: R§ 2ól.460.ilf) iDuzentos c sessentil e dors nril quatrocenros c sesssnta relis): DATA DA À SST11ATURA:
í):i01/'2024: SIGNAT-ÁRt(JS: Antonirr Roseno friLho e ltrilo Brito Alencar.Alr.es.

Rôirrulo Luiz N epornnc*no Nogueira
COORDENA DOR JUR Í DiT'O

*** *++ +**
EXTR,.TTO DE CO§TRÀTO DE, RÀTEIO N'OII2TI2ií

S'I'Ptr/CRAT'O
c0NTI{ÀTANTE: MUNICÍPIO DE c,,.\h,íPos sÀLES; coNTRÀTi\Dc: colisóRclo puBLICo DE s-4.üD[ D.\ l,í{cRoHRÊcrÀ(} I}E ci{ATo
- CPS}'IC; oBJETo: a deÍiniciu tlas regras e critérios de partieipal:ão do CONTR;\TANTE junir] ao CüNTRATT\Dú, nos repâsses rle ül,fig1r{;",

d0 Cu-ntrato de Programa resfr€rri\,0 cololrrad0 Lrom o ( ()NSOF.CI0 pUBLICO DE SAL-DE D^ \4lLROI{R.É_GI.ÀO UE CR{Tü - CpSlVtC: FL}{DAMEN_

,rvlunicipal No. -+00'2009, de 2 t de Setemlrro d§ 2009; nn Estatuto do CONSORCIO PUBLICO_DE SÂ1JDE DA MI('RORI{Errl^\í) bp. t:R-tro - CrsNtt -

tJe dezerubto ile 2(|14; VALOR CLOIIAL: R$ 362.:l0.00 (Trezcltos e sessentâ e clois mil clszentos e dez reais); DATA DA ÂSSINATLjRA: 02i0112024;
SIIiNATARiOS: .!oào Luiz Lima Santos e it.rlo Btito Aiençar Alvçs.

Rônrukr Luiz Neporriuccno Nogueira
( ( )oR DF t'.iA ))OR -r L RiDtr ( )

*** **,k ***
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